Comarca da Capital  – 25ª Vara Cível
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0445582-04.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de rito sumário, onde o autor afirma sua condição de depositante em caderneta de poupança aberta junto ao Banco demandado durante o período em que incidiu o Plano Econômico Governamental denominado ´Collor II´. Sustenta, o autor, que por ocasião da edição do Plano Collor II, não foi realizada a devida correção ao saldo depositado nas contas de poupança, sendo devida a incidência do percentual baseado no IPC, que em fevereiro de 1991 alcançou o índice de 21,87%. Regularmente citado, não houve compoisção na audiência de conciliação, prevista no art. 277 do CPC. O réu ofertou a Contestação escrita. Em sua peça, suscita sua ilegitimidade passiva ad causam, em caráter preliminar. No mérito, alega que não houve ofensa ao direito adquirido dos autores, havendo, apenas, expectativa de direito, tendo sido observada a lei monetária vigente no momento do pagamento das prestações. Salienta prescrição dos juros remuneratórios e a incidência dos juros de mora a partir da citação. Decisão determinando o sobrestamento do feito (fls. 63). Interposto agravo de instrumento pelo banco, foi dado provimento para prosseguimento do feito (fls. 84/86). Alegações finais das partes a fls. 96/104 e 105 e ss. É o Relatório. DECIDO: O processo comporta julgamento de plano, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, haja vista a desnecessidade de produção de outras provas. Em primeiro lugar deve ser apreciada e rejeitada a preliminar de ilegitmidade passiva arguida em contestação. A uma, porque a legitimidade para a causa é aferida in statu assertionis, bastando que o autor impute ao réu responsabilidade por lesão a direito de que se entenda titular para se aferir de sua pertinência subjetiva. A duas, porque, o réu admite a aquisição de bens do antigo Banco Nacional, sendo a orientação da nossa jurisprudência no sentido de que o Unibanco sucedeu ao Banco Nacional.Confira-se: 0118880-31.2009.8.19.0001 - APELACAO -1ª Ementa DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 06/10/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL Consumidor e Processo Civil. Cautelar de Exibição de documentos. Pretensão de condenação da ré a apresentação de extratos bancários e planilha de evolução de crédito. Sentença de procedência. Apelação da parte réu. Legitimidade passiva do Unibanco para responder pelas contas oriundas do Banco Nacional. Sucessão confessada pelo réu. Assunção das carteiras de poupadores e gestão das mesmas. Réu que não prova restar a conta poupança indicada na inicial como exceção à operação negocial havida em seu favor. Preliminar que se rejeita. Precedentes deste E. TJRJ.Interesse de agir do correntista que resta demonstrado pela prova documental a indicar relação jurídica entre as partes. Obrigação legal de apresentação dos documentos que decorre do dever de informação contido no artigo 6º, inciso III do CDC. Precedentes do E. STJ.Desprovimento do recurso e manutenção da sentença. Decisão com fulcro no artigo 557, caput do CPC. Rejeito, pois,a preliminar suscitada. No mérito, a matéria encontra-se pacificada no Superior Tribunal de Justiça, com o julgamento do processo paradigma da controvérsia. A propósito: RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS PRECEDENTES DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO. I - Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de julgamento de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, afastada, visto tratar-se, no caso, de julgamento de matéria infraconstitucional, preservada a competência do C. STF para tema constitucional. II - No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de jurisprudência constante de numerosos precedentes estáveis e não de tipo formador de nova jurisprudência, a orientação jurisprudencial já estabilizada assume especial peso na orientação que se firma. III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso Repetitivo, devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 1º) A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar no pólo passivo da lide em que se pretende o recebimento das diferenças de correção monetária de valores depositados em cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição financeira depositária somente será parte legítima nas ações em que se buscou a correção monetária dos valores depositados em caderneta de poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio. 2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil Pública. 3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária para as cadernetas de poupança iniciadas ou com aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização dos saldos, no mês de julho de 1987, pelo índice de variação do valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária das cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do Tesouro (LFT). 5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com base no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts. 10 e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no mês de março de 1990 aos ativos financeiros retidos até o momento do respectivo aniversário da conta; ressalva-se, contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores excedentes ao limite estabelecido em NCz$ 50.000,00, que constituíram conta individualizada junto ao BACEN, assim como os valores que não foram transferidos para o BACEN, para as cadernetas de poupança que tiveram os períodos aquisitivos iniciados após a vigência da Medida Provisória 168/90 e nos meses subsequentes ao seu advento (abril, maio e junho de 1990). 6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção monetária a ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses em que já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de poupança quando do advento do Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor aplicado remunerado de acordo com o disposto na Lei n. 8.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério de remuneração previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 8.177/91. IV - Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso Repetitivo, da matéria relativa a juros remuneratórios compostos em cadernetas de poupança, decorrentes de correção de expurgos inflacionários determinados por Planos Econômicos, porque matéria não recorrida. V - Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido em parte, para ressalva quanto ao Plano Collor I. VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido. (REsp 1107201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 06/05/2011) Na hipótese dos autos, tenho que assiste razão ao autor, ressalvando apenas o limite da cobrança do índice ao valor correspondente a NCz$ 50.000,00, que corresponde a parcela não bloqueada pelo Banco Central. Assim é, porque na parte em que se reclama a diferença de rendimentos (pela aplicação de outro índice de inflação) sobre os valores transferidos ao BACEN, há que se reconhecer a impertinência subjetiva do Banco demandado no pólo passivo. Ainda em princípio, insta ressaltar que a condição de investidor, assim como o montante aplicado pelo autor não foram objeto de impugnação específica na Contestação, além de encontrarem-se regularmente comprovados nos autos. De fato, não assiste razão a ré, quando refuta a sua responsabilidade, uma vez que deveria cumprir o contrato firmado com seus clientes. Isto porque a lei nova não poderia atingir o contrato já aperfeiçoado. Admitida a responsabilidade da instituição financeira, passo a análise do índice indicado. Com relação ao Plano Collor II, restou pacificado que o índice de correção monetária no mês de março de 1991 é de 21,87% , o qual deve ser aplicado nas hipóteses em que já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de poupança no momento da edição do Plano. Entendimento este em consagração ao princípio do direito adquirido, não podendo ser aplicado o novo critério de remuneração previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 8.177/91. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para condenar o Réu ao pagamento do percentual de 21,87% incidente sobre o saldo existente na conta de poupança nº , de titularidade da parte autora, descontando-se os índices efetivamente aplicados nos respectivos períodos, limitados ao valor não transferido ao BACEN, corrigidos monetariamente até o efetivo pagamento e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, contados desde a citação. A correção monetária deverá observar os mesmos índices utilizados para a caderneta de poupança até a data de seu encerramento e, após tal data, o índice a ser utilizado é o adotado pela Corregedoria Geral de Justiça. CONDENO o réu, outrossim, ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado de 10% sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 24.08.2012.
